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“Proteção à natureza e identidade nacional no Brasil, 
anos 1920-1940”, de José Luiz de Andrade Franco e 
José Augusto Drummond, é um livro que apresenta 
ao leitor uma análise que se afasta das interpretações 
reducionistas e, por vezes, anacrônicas que têm como 
objeto a ‘conservação do mundo natural’. Os autores, 
ao explicitarem o lugar de suas reflexões na produção 
historiográfica sobre a conservação da biodiversidade, 
privilegiaram como a ‘conservação do mundo natural’ foi 
pensada em determinado contexto, sem perder de vista 
as especificidades das propostas em questão, olhando para 
um passado escolhido (1920-1940), num lugar também 
escolhido, o Brasil. Ao se debruçarem sobre uma geração 
de ‘protetores da natureza’, relacionando suas formulações 
à temática da identidade nacional, os autores trouxeram 
para a cena atores, instituições e trajetórias.
Resultado de pesquisa minuciosa, o livro foi dividido 
em introdução, quatro capítulos e epílogo. A apresentação 
ficou a cargo de Regina Horta Duarte, da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), pesquisadora e 
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referência obrigatória para quem quer estudar o período 
e as relações entre biologia e natureza. A ‘orelha’ do livro, 
escrita pela pesquisadora Magali Romero Sá, da Casa de 
Oswaldo Cruz/Fiocruz, demonstra o cuidado dos editores 
do livro ao escolher quem o apresentaria ao leitor.
Na introdução, os autores anunciam suas preocupações: 
estudar um grupo de cientistas brasileiros e suas preocupações 
com a proteção da natureza num período específico, 
1920-1940, ressaltando como eles pensaram a questão e 
a presença de suas ideias nas estratégias de ação em um 
cenário de discussões sobre o nacional e o cientificismo.
Ao se disporem a refletir sobre esse quadro, Franco 
e Drummond se valeram de uma bibliografia abrangente, 
que nos permite identificar no texto uma aproximação de 
questões relacionadas à interpretação das culturas, bem 
como à importância de se ressaltar a trajetória de conceitos 
e seus conteúdos.
Os autores utilizaram textos de época de um mesmo 
autor, em diversos suportes de publicação e para finalidades 
diversas. Por exemplo, o relatório, a resenha histórica, 
a iconografia de plantas de Frederico Carlos Hoehne 
(1882-1959), como a flora de Mato Grosso publicada 
nos “Archivos do Museu Nacional”, o clube de amigos da 
natureza na “Revista Nacional de Educação”, entre outros. 
É nesse quadro que é preciso ler os autores escolhidos 
por Franco e Drummond.
“As Contribuições de Alberto José Sampaio e 
Armando Magalhães Corrêa para um programa de proteção 
à Natureza” é um capítulo em que, particularmente, os 
autores alcançam o objetivo anunciado. Ele apresenta 
como os dois personagens escolhidos pretendiam 
articular a proteção da natureza e a construção de uma 
identidade nacional. Sem dúvida, a opção por tecer um 
relato biográfico de Sampaio e de Magalhães Corrêa foi 
importante para que o leitor pudesse compreendê-los em 
seus contextos específicos. Um exemplo é a preocupação 
de Sampaio – que foi assistente de botânica do Museu 
Nacional e professor chefe da Seção de Botânica do 
mesmo museu – em não se restringir à botânica sistemática, 
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ao fazer viagens de campo e ao dedicar sua obra sobre 
a flora de Mato Grosso (estudo de 1916) aos botânicos 
da Comissão Rondon. Sua relação com as academias 
científicas, os conselhos e as frentes internacionais mostram 
igualmente ao leitor a práxis deste cientista e homem 
público, distanciando a biografia dos cientistas de certa 
assepsia predominante em trabalhos da área.
Outro aspecto fundamental na obra é a preocupação 
dos autores com a reprodução de documentos, como a 
lista dos 62 congressos realizados entre 1884 e 1935, nos 
quais o tema de proteção da natureza havia sido debatido. 
Ou ainda destacar as preocupações de Corrêa, que, em 
1936, em “O Sertão Carioca”, conclamava o “esforço 
abnegado dos patriotas” por um “Brasil grande, forte (...) 
com leis brasileiras para os brasileiros”.
No terceiro capítulo, os autores trazem “Cândido de 
Mello Leitão e o ponto de vista da Zoologia”, utilizando-se 
do mesmo formato do capítulo anterior ao apresentar o 
cientista, porém dedicando mais tempo à obra “A Biologia 
no Brasil”. Os autores apresentam também a preocupação 
dos cientistas com a divulgação de suas práticas. Tal postura 
é igualmente reconhecida no trabalho de Mello Leitão, 
que atuou com a mesma preocupação e teve o referido 
livro prefaciado por Edgar Roquette-Pinto (1884-1954), 
que o considerava um “naturalista de raça” com “elevadas 
preocupações sociais referentes à sua gente e à sua terra”.
Os autores buscaram registrar a interpretação do 
Mello Leitão para o “caráter utilitário que os portugueses 
atribuíram à natureza”, a ordenação cronológica e o relato 
dos viajantes, bem como o que significou o século XVII 
para a História da Biologia. Interessante notar, ainda que 
não nos caiba aqui uma análise detalhada, a afirmação de 
Mello Leitão a respeito de a Península Ibérica ter ficado 
alheia às especulações científicas, afirmação esta que foi 
atualizada por seus sucessores e que está presente na 
maioria das análises, o que restringe bastante a possibilidade 
de pensar a Península Ibérica sob outras lentes, o que já 
vem sendo realizado em pesquisas no Brasil, como as de 
Carlos Ziller Camenietzki.
O último capítulo, “Frederico Carlos Hoehne e 
a Conservação da Natureza em São Paulo”, é de uma 
atualidade excepcional. Os autores permitem ao leitor 
ter acesso a fragmentos dos trabalhos de Hoehne em 
diferentes momentos de sua trajetória, desde sua atuação 
no Museu Nacional, incluindo sua publicação de 1930 
sobre as “Plantas Ornamentais da Flora Brasílica”. Para 
Hoehne, trata-se de uma publicação cuja “intenção é 
nobre e patriótica, porque é pura, despida de vaidade 
e orgulho...”, corroborando um movimento visível na 
produção da época, resultado de um projeto ideológico 
que não poderia prescindir de uma produção que levasse 
ao conhecimento nacional o que havia sido feito por 
brasileiros, sempre valorizando uma nova ordem.
Outro aspecto salientado pelos autores e presente 
ao longo do texto é o propósito de demonstrar que 
nos escritos dos cientistas contemplados no livro havia 
uma preocupação em valorizar um saber que não era 
acadêmico, como o do indígena, presente, por exemplo, 
no texto de Hoehne, datado de 1930, sobre a devastação 
dos campos e das florestas do Paraná e de Santa Catarina, a 
preocupação com o colono e sua relação com o entorno. 
A intenção do cientista era alertar os governos sobre a 
proteção do ‘patrimônio natural’, tema que lhe era caro 
desde o início do século XX. Seu relato é permeado de 
lembranças tristes sobre sua participação na Comissão 
Rondon, em 1909; bem como sua publicação posterior a 
respeito da importância do Código Florestal Brasileiro, que 
ressaltava que “as florestas existentes no território nacional, 
consideradas em conjunto, constituem bem de interesse 
comum a todos os habitantes do país, exercendo-se os 
direitos de propriedade com limitação que as leis em geral, 
e especialmente este Código, estabelecem”.
Franco e Drummond finalizam o livro chamando 
a atenção para a importância de revisitar os autores 
estudados e o conteúdo de suas preocupações com a 
inclusão da proteção à natureza em políticas públicas 
eficientes. Por certo, com uma análise mais rica que uma 
resenha pode comportar, o livro traz à cena intelectuais 
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que foram fundamentais para formulações futuras 
relacionadas à proteção da natureza. Também contribui 
para o mapeamento de como uma mesma preocupação se 
apresenta de forma diferenciada em diferentes tempos, e 
muitas vezes na obra de um mesmo cientista, justificando a 
localização do livro na fronteira de áreas do conhecimento 
que são pouco exploradas, e num movimento necessário 
da história de mudanças e permanências. Trata-se de 
um livro que abre caminho para pesquisas futuras sobre 
assuntos urgentes e profundos.
